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ENUNCIADO Nº 25/2022 

 
 
 
 

A imputação de lavagem de ativos ambientais requer a ciência do agente a respeito da 

origem criminosa do bem ambiental cuja procedência ilícita é camuflada, cabendo ao 

órgão acusatório o ônus da prova da referida ciência, por meio, por exemplo, de 

interceptação telemática, telefônica, análise de comunicação e documentação em bens 

apreendidos, análise de movimentação financeira, dentre outras técnicas. 

 

 
Brasília, 30 de novembro de 2022 
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